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RESUMO: Este artigo apresenta uma leitura crítica da nova obra de Hans Kelsen, 
Secular Religion, finalizada em 1964, mas lançada somente em 2012. O texto se 
inicia com uma reflexão acerca da atualidade do problema relativo às ligações entre 
ciência, política e religião na Modernidade, examina as principais teses de Secular 
Religion, apontando seus pontos fortes e fracos, e conclui com um balanço geral da 
posição de Kelsen sobre a nascente “teologia política”. Em síntese, Kelsen pretende 
demonstrar o caráter falacioso e conservador da postura assumida por vários in-
telectuais – Voegelin, Löwith, Toynbee, Gilson, Schmitt, Heidegger, etc – que veem 
elementos religiosos nas estruturas fundamentais da Modernidade, quais sejam: a 
filosofia, a ciência e a política. Segundo Kelsen, tal identificação é não apenas falsa, 
mas também perigosa, dado que qualificar o projeto laico e democrático da Moder-
nidade como uma espécie de religião herética pode levar à teologização do pensa-
mento característica de sistemas políticos totalitários.
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1 � Este trabalho integra as investigações do Projeto de Pesquisa por mim coordenado e intitulado:  
“O estado de exceção no Brasil contemporâneo: para uma leitura crítica do argumento de emergência 
no cenário político-jurídico nacional”. Tal projeto contou com auxílio financeiro da Pró-Reitoria de 
Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais por meio de seu Edital no 02/2011, destinado aos 
Doutores recém-contratados da UFMG, razão pela qual agradecemos o apoio recebido.
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ABSTRACT: This study presents a critical review on Hans Kelsen’s new work, “Secular 
Religion”, finished in 1964, but published only in 2012. The treatise starts with a re-
flection on the currency of the problem related to the bonds between Science, Politics 
and Religion in the Modernity, and examines the main theses contained in Secular Reli-
gion, by pointing out its strong and weak points, and concludes with a general account 
on Kelsen’s point of view concerning the nascent “political theology”. In short, Kelsen 
intends to demonstrate the conservative and deceptive outlines of the attitute held by 
many intellectuals – Voegelin, Löwith, Toynbee, Gilson, Schmitt, Heidegger etc. – who 
see religious elements in the fundamental structures of the Modernity, such as Phi-
losophy, Science and Politics. According to Kelsen, such identification is not only false 
but also dangerous, given the fact that the charaterization of the laic and democratic 
project of the Modernity as some kind of religion can lead to the theologization of the 
thought, which is typical of totalitarian political systems.

KEYWORDS: Philosophy of Law  Science and religion  Political theology  State of 
exception  Modernity.
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Hans Kelsen et le conflit entre la politique et la foi

SOMMAIRE: 1 Introduction  2 Religion et modernité  3 Les religions séculières  4 Kelsen, Schmitt 

et Voegelin  5 Kelsen, Nietzsche et Heidegger  6 Conclusion  7 Références.

RÉSUMÉ: Cet article présente une lecture critique de la nouvelle oeuvre de Hans 
Kelsen, Secular Religion, terminée en 1964, mais publiée seulement en 2012.  
Le texte  commence-t-il  par une reflexion à propos de l’actualité du problème des 
liaisons entre science, politique et religion dans la Modernité, examine les thèses 
principales de Secular Religion – en soulignant ses points forts et faibles – et términe 
avec un bilan général de la position de Kelsen sur la “théologie politique” naissante. 
En synthèse, Kelsen a l’intention de démontrer le caractère fallacieux e conservateur 
de la posture adoptée par plusieurs intelectuels – Voegelin, Löwith, Toynbee, Gilson, 
Schmitt, Heidegger etc –, que comprend des éléments religieux dans les structures 
fondamentales de la Modernité, à savoir: la philosophie, la science et la politique. 
Selon Kelsen, cette posture n’est pas seulement fausse, mais est aussi dangereuse, 
étant donné que qualifier le projet laïque et démocratique de la Modernité comme 
une sorte de religion hérétique peut engendrer la théologisation de la pensée, ca-
ractéristique des systèmes politiques totalitaires.

MOTS-CLÉS: Philosophie du Droit  Science et religion  Théologie politique   
État d’exception  Modernité.
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1 Introdução

Em seu recente discurso no Parlamento Federal Alemão ocorrido em 22 de 
setembro de 2011, o Papa Bento XVI elogiou o pensamento jurídico-

-religioso de matriz cristã, em especial a doutrina do direito natural, sustentando 
que a ciência contemporânea lhe deve ser submissa, posição medieval que, como 
sabemos, o Vaticano nunca abandonou. Para o Papa, a filosofia não passa e jamais 
passará de ancilla theologiae. Após discorrer sobre vários autores e movimentos 
filosóficos, Bento XVI citou o exemplo de Hans Kelsen, o mais novo convertido à fé  
católica, segundo a exegese papal. De acordo com o Pontífice, Kelsen teria, no 
final de sua vida, se arrependido de suas inúmeras heresias positivistas e acei-
tado a verdade total e única do Cristianismo, abandonando a distinção entre 
ser (Sein) e dever-ser (Sollen), com o que teria reconhecido a imanência dos 
valores na realidade natural e social. Essa mentira foi vigorosamente aplaudida 
pelo Parlamento, orgulhoso, talvez, de ver Kelsen – um teórico muito caro aos 
alemães – ser citado pelo Papa e, ainda mais importante, ser “reinterpretado” 
pelo teólogo Ratzinger ao mesmo tempo em que era absolvido pelo Bispo de 
Roma. Todavia, como parece óbvio a quem quer que conheça a obra de Kelsen, 
a leitura papal que lhe foi dedicada é errônea. Vejamos o principal trecho do  
discurso de Bento XVI:

Let us come back to the fundamental concepts of nature and reason, from 
which we set out. The great proponent of legal positivism, Kelsen, at 
the age of 84 – in 1965 – abandoned the dualism of “is” and “ought”. 
(I find it comforting that rational thought is evidently still possible at 
the age of 84!) Previously he had said that norms can only come from 
the will. Nature therefore could only contain norms, he adds, if a will 
had put them there. But this, he says, would presuppose a Creator God, 
whose will had entered into nature. “Any attempt to discuss the truth 
of this belief is utterly futile”, he observed. (W. Waldstein, Ins Herz ges-
chrieben. Das Naturrecht als Fundament einer menschlichen Gesellschaft, 
Augsburg, 2010, p. 19) Is it really? – I find myself asking. Is it really 
pointless to wonder whether the objective reason that manifests itself 
in nature does not presuppose a creative reason, a Creator Spiritus. At 
this point Europe’s cultural heritage ought to come to our assistance. 
The conviction that there is a Creator God is what gave rise to the idea 
of human rights, the idea of the equality of all people before the law, 
the recognition of the inviolability of human dignity in every single 
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person and the awareness of people’s responsibility for their actions.  
(POPE BENEDICTUS XVI, 2011)2

São claras as distorções contidas nesse argumento. Antes de mais, notemos 
que a conclusão de Ratzinger se baseia em uma citação indireta e não na leitura 
da obra de Kelsen. Para criticar – e falsear – a teoria do mais importante jurista do 
século XX, que durante toda sua vida se ergueu contra os absolutos, o Papa sequer 
se deu ao trabalho de ler seus textos originais, tendo se limitado a lançar mão 
de uma citação de citação, como fazem os estudantes dos primeiros períodos do 
curso de Direito, o que por si só nos parece inadmissível para um intelectual com 
a suposta estatura de Ratzinger. Contudo, o mais importante é que em nenhum 
momento o Papa comprova sua tese de que Kelsen teria abandonado a diferen-
ciação entre ser e dever-ser. Ele afirma que, segundo Kelsen, as normas só podem 
derivar da vontade humana; entendê-las enquanto produtos da natureza exigiria 
a pressuposição de um Deus criador. Ora, tal afirmação não significa que Kelsen 
tenha adotado uma doutrina unificada do ser e do dever-ser. Significa apenas que 
Kelsen entende que os autores jusnaturalistas que a utilizam devem, se querem 
ser consequentes com suas teorias, admitir a existência de uma entidade trans-
cendente, algo que ele, Hans Kelsen, nunca fez. Basta que leiamos sua última obra 
sobre o tema, a Allgemeine Theorie der Normen, para percebermos que Kelsen man-
tém e aprofunda a distinção entre ser e dever-ser, reafirmando os pressupostos 
relativistas e céticos que orientaram toda sua carreira acadêmica (KELSEN, 1979).  
O Papa não compreendeu o pensamento de Kelsen. 

	

2 � “Voltemos aos conceitos fundamentais de natureza e razão, donde partíramos. O grande teórico 
do positivismo jurídico, Kelsen, em 1965 – com a idade de 84 anos (consola-me o facto de ver 
que, aos 84 anos, ainda se é capaz de pensar algo de razoável) –, abandonou o dualismo entre ser 
e dever ser. Antes, ele tinha dito que as normas só podem derivar da vontade. Consequentemente 
– acrescenta ele – a natureza só poderia conter em si mesma normas, se uma vontade tivesse co-
locado nela estas normas. Mas isto – diz ele – pressuporia um Deus criador, cuja vontade se inseriu 
na natureza. “Discutir sobre a verdade desta fé é absolutamente vão” – observa ele a tal propósito 
(citado segundo W. Waldstein, Ins Herz geschrieben. Das Naturrecht als Fundament einer menschli-
chen Gesellschaft, Augsburg, 2010, p. 19). Mas sê-lo-á verdadeiramente? – apetece-me perguntar. 
É verdadeiramente desprovido de sentido refletir se a razão objetiva que se manifesta na natureza 
não pressuponha uma Razão criadora, um Creator Spiritus? Aqui deveria vir em nossa ajuda o pa-
trimónio cultural da Europa. Foi na base da convicção sobre a existência de um Deus criador que 
se desenvolveram a ideia dos direitos humanos, a ideia da igualdade de todos os homens perante 
a lei, o patrimônio da inviolabilidade da dignidade humana em cada pessoa e a consciência da 
responsabilidade dos homens pelo seu agir” (tradução livre).
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2 Religião e modernidade 

O discurso de Bento XVI é sintomático, pois representa à perfeição uma tendência 
que se alastra no pensamento ocidental contemporâneo e que consiste na renovada 
tentativa da religião de se apossar dos territórios livres da filosofia, da ciência e da 
política modernas. Há várias correntes intelectuais que proclamam um retorno ao 
sagrado, bem como a necessidade de se limitar os avanços científicos em nome de 
moralidades absolutas e dogmáticas que não se abrem ao diálogo público. 

No Brasil e na América Latina em geral, pode-se citar como exemplo o crescente 
e intolerante poder político fundado não em ideais sociais, mas em mitologias re-
ligiosas. Há partidos políticos brasileiros cuja base eleitoral se funda nas grandes 
massas que enchem as igrejas neopentecostais e que, ignorando a laicidade decla-
rada pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL), organizam enormes passeatas 
e movimentos que exigem a criminalização total do aborto, o repúdio ao homos-
sexualismo, a necessidade do ensino religioso nas escolas públicas e a submissão 
de qualquer decisão política à autoridade religiosa. O slogan de tais movimentos 
é “Bíblia sim, Constituição não” e sua ação política pretende ser tão legítima como 
qualquer outra no aberto Estado Democrático de Direito, que, em tese, deve aceitar 
as mais diversas orientações em seu seio. Contudo, tais movimentos dogmáticos 
perdem sua legitimidade na medida em que se negam a discutir seus pressupostos 
e os fundamentam em visões absolutas, transcendentes e imunes à crítica. Com 
isso, o novo poder político-religioso nega uma das regras fundamentais da demo-
cracia, que consiste em ver os oponentes como iguais e discutir suas ideias sem 
desqualificá-las. Tal exigência democrática gera um paradoxo para a mentalidade 
religiosa, que não pode aceitar qualquer outro argumento a não ser, obviamente, o 
revelado e o consagrado. Toda ciência e toda filosofia lhe são não apenas indiferen-
tes, mas mesmo perigosas, eis que não se fundam na verdade religiosa.

Essa reductio do pensamento livre à religião é uma das características de nos-
sos dias, nos quais o fundamentalismo renasce em práticas sociais aparentemente 
laicas do Ocidente, conformando o que Gilles Kepel (1991) chamou de “revanche 
de Deus”, tendência que se mostra de modo evidente na virulenta crítica dedicada 
à secularização da política efetivada por teóricos como Karl Löwith. Conforme 
nota Richard Potz, vivemos uma “virada religiosa” que parece assombrosa apenas 
para aqueles que viam a secularização ocidental como uma aquisição evolutiva 
imodificável (POTZ; SCHINKELE, 2006). Uma vez mais as relações entre política, 
ciência e religião voltam a ser discutidas, estando na agenda do dia a polêmica 
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acerca da possibilidade do desenvolvimento sócio-político com ou sem religião. 
Aliás, é curioso notar que enquanto o Ocidente – em especial a América Latina e 
os Estados-Unidos – parece retroceder e se voltar lentamente para uma tentativa 
de fundar o consenso coletivo na religião, superando assim a fratura própria da 
Modernidade mediante a (re)criação de uma única meta-narrativa social conser-
vadora, o Oriente Médio, há muito marcado pelo fundamentalismo islâmico, co-
meça neste início de século o difícil caminho rumo à laicização, o que passa pelo 
necessário confronto com a ordem política autoritária e retrógrada constituída 
sob o manto do acriticismo e da submissão garantidas por vivências religiosas 
socialmente desmobilizadoras. 

Os movimentos populares ocorridos no Egito e em vários outros Estados de 
cultura muçulmana designam não apenas uma revolta contra o sistema político 
despótico mantido nesses territórios com a conivência do Ocidente, mas indicam, 
sobretudo, uma espécie de renascimento filosófico, dado que nenhum desses mo-
vimentos se fundou de modo majoritário em argumentos religiosos corânicos. O 
que os jovens revolucionários do Egito buscam é algo que o Ocidente conquistou 
após as lutas políticas que se iniciaram no final da Idade Média e se concluíram 
com a derrocada do absolutismo político: uma Constituição democrática, a efetiva 
separação de poderes e a garantia de Direitos Fundamentais, em especial a liber-
dade de pensamento e de expressão. Nesse sentido, as revoluções democráticas 
do mundo árabe se inspiram em valores ocidentais que hoje são criticados entre 
nós. Enquanto a difícil crítica da razão árabe propugnada por Mohammad Al-Jabri 
(2009) se inicia com um apelo que poderíamos chamar de iluminista, o Ocidente 
parece se esquecer de seu passado de lutas contra o absolutismo político-religioso 
e tenta refundar sua unidade valorativa perdida em vivências catártico-religiosas 
irracionais e conservadoras.

Em uma época na qual a filosofia, a ciência e a política modernas já não são 
mais capazes de inspirar o Ocidente, tendo o irracionalismo levado ao fracasso todas 
as tentativas de busca de valores universais, não há dúvida de que o Papa escolheu 
bem o alvo de suas mentiras. Mais importante do que vencer o relativismo e a ciên-
cia, é demonstrar, em um renovado auto-de-fé, que mesmo que seus fundamentos 
sejam aceitos, estão, ainda assim, intrinsecamente errados. Trata-se de um procedi-
mento típico de estruturas totalitárias, comum tanto à Igreja quanto ao antigo sta-
linismo soviético, instituições que levam seus adversários a confessar publicamente 
seus erros em processos de auto-humilhação socialmente muito rentáveis.
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3 As religiões seculares 

Assim, mostra-se mais atual e urgente do que nunca a leitura da nova obra 
de Hans Kelsen recentemente lançada pela Springer: Secular Religion: a Polemic 
Against the Misinterpretation of Modern Social Philosophy, Science and Politics as 
“New Religions”. Nesse texto, Kelsen critica e desmonta os argumentos de diversos 
autores que pretendem reinterpretar as principais teorias filosóficas e científicas 
modernas como “novas religiões”. Secular Religion foi escrito em inglês por Kelsen 
durante cerca de dez anos, tendo sido entregue à imprensa em 1964. Contudo, de-
vido a vários problemas, a obra não foi publicada naquela época, tendo se manti-
do inédita até hoje, quando foi editada graças aos esforços do Instituto Hans Kel-
sen de Viena, detentor dos direitos autorais de Kelsen e que, nessa qualidade, já 
publicou importantes obras póstumas do jurista, tais como a já citada Allgemeine 
Theorie der Normen (KELSEN, 1979) e Die Illusion der Gerechtigkeit (KELSEN, 
1985), extensa monografia na qual Kelsen rastreia as origens do totalitarismo no 
pensamento platônico. 

O novo estudo de Kelsen vem se somar às 17.000 páginas de escritos que ele 
nos legou, tendo suas raízes imediatas na polêmica mantida com seu ex-aluno, Eric 
Voegelin, que propõe uma “nova” ciência da política com bases platônicas e cristãs 
na obra The New Science of Politics: an Introduction (VOEGELIN, 1952). Kelsen (2004) 
inclusive dedicou uma longa resenha crítica ao livro de Voegelin, publicada apenas 
em 2004. Todavia, o escopo de Secular Religion transcende em muito a discussão 
com Voegelin, que é retomada e aprofundada. 

Para Voegelin e vários outros teóricos, a ideia de comunidade política é impossí-
vel sem uma ideia transcendente de ordem. Dessa forma, ciência e política só seriam 
corretamente compreendidas com bases teológicas, razão pela qual as grandes te-
orias sociais da Modernidade são, todas elas, “religiões seculares”, ou seja, posturas 
que mascaram suas fontes religiosas com elementos pseudocientíficos. Segundo 
Kelsen, o termo “religião secular” é totalmente paradoxal, dado que os vocábulos 
que o integram são contrários lógicos. Com efeito, algo secular não pode ser ao 
mesmo tempo religioso, assim como algo redondo não pode ser também quadrado. 
A expressão foi cunhada por Raymond Aron (1990, p. 237) no ensaio L’Avenir des  
Religions Séculières, nos seguintes termos: “I propose to call ‘secular religions’ the 
doctrines that take in the minds of our contemporaries the place of vanished faith 
and tranfer the salvation of mankind to this world in the form of a social order to be 
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established in a remote future”3. Voegelin prefere chamar essas doutrinas “religioso-
-seculares” de gnósticas, dado que seriam falsas religiões, quer dizer, heresias advin-
das do gnosticismo que é preciso desnudar e eliminar para que a verdadeira religião, 
o cristianismo de molde platônico, retome seu papel “natural” de condução social do 
Ocidente. Kelsen (2012, p. 266) nota que a “ciência” proposta por Voegelin nada tem 
de nova, correspondendo antes a uma antiquíssima ideologia. Ademais, trata-se não 
de uma ciência da política, mas sim de uma “ciência política”, ou seja, um elogio das 
preferências políticas do próprio Voegelin.

O Leviatã de Hobbes, a filosofia do Iluminismo, o empirismo de Hume, o método 
transcendental de Kant, a teoria revolucionária de Saint-Simon, o positivismo de 
Comte, o materialismo dialético de Marx e o anticristianismo de Nietzsche são vis-
tos, das mais variadas, criativas e delirantes maneiras, como religiões seculares ou 
gnósticas. Apenas para exemplificar, alguns teóricos próximos a Voegelin acreditam 
seriamente que os filósofos iluministas e Comte se ocuparam com a reconstrução 
da cidade de Deus de Santo Agostinho, que a Enciclopédia Francesa é uma espécie 
de Corão, que Lessing aguarda ansiosamente pelo apocalipse cristão, que a ideia de 
revelação está implícita no ceticismo empirista de Hume e que Proudhon, um dos 
ateus mais radicais de que se tem notícia, é, na verdade, uma “alma religiosa” e um 
“teólogo do progresso” (KELSEN, 2012, p. 139). 

Segundo Kelsen (2012, p. 29), o objetivo confessado ou não desses ataques 
ao pensamento filosófico-científico é bastante claro: “The answer is to be found in 
works of theologians who welcome this reinterpretation of modern philosophy and 
science; who want us to go back to religion, to let theology again rule over science”4. 
Logo, Kelsen (2012, p. 53-54) acrescenta com ironia, deixando claros os termos da 
batalha que, em nome do pensar livre, uma vez mais ele travará contra o absoluto: 

It is a retrogressive movement, of wich Voegelin’s book and the entire lit-
erature to wich it belongs bear witness. It tends to make the spirit of the 
Middle Ages carry over into modern times. ‘Go back to God!’, these writers 
call to modern science. But God seems to be more progressive than they 
are. For when there was darkness upon the face of the deep, he said: Let 

3 � “Proponho chamar de ‘religiões seculares’ as doutrinas que tomaram o lugar da fé desaparecida nas 
mentes de nossos contemporâneos, transferindo a salvação da humanidade para este mundo sob a 
forma de uma ordem social a ser estabelecida em um futuro remoto” (tradução livre).

4 � “A resposta pode ser encontrada nas obras de teólogos que acolhem essa reinterpretação da filosofia 
moderna e da ciência; que querem que voltemos à religião para permitir que a teologia novamente 
governe a ciência” (tradução livre).
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there be light! Whereas they want darkness to prevail again. This attempt 
must not go unchallenged.5

Kelsen estrutura sua defesa da filosofia, da ciência e da política laicas ao longo de 
quatorze capítulos nos quais discute com numerosos teólogos, filósofos e cientistas, 
todos eles célebres e respeitados em suas respectivas áreas, tais como Fritz Gerlich, 
Ernst Cassirer, Carl L. Becker, Charles Frankel, Karl Löwith, Antonin-Gilbert Sertillanges, 
Henry de Lubac, Reinhold Niebuhr, Rudolf Bultmann, Arnold J. Toynbee, Karl Jaspers, 
Etienne Gilson, Raymond Aron, Martin Buber, J. L. Talmon, Jules Monnerot, Crane Brin-
ton, Eugen Rosenstock-Huessey, Alois Dempf, Hans Jonas, Jakob Taubes, Erwin Reisner, 
Martin Heidegger e, é claro, Erich Voegelin. Segundo esses autores, vivemos sob o jugo 
de religiões seculares que devem ser desmascaradas e, de acordo com muitos deles, 
substituídas pela verdadeira religião cristã. Para Voegelin, é necessário que o princípio 
transcendente da ordem se aproprie da Modernidade, eis que a filosofia, a ciência e a 
política só são inteiramente compreendidas quando sustentadas por bases teológicas. 
Kelsen julga tal associação extremamente perigosa, dado que pode levar ao totalita-
rismo. De fato, se vistos por esse prisma, tanto o stalinismo quanto o nazismo podem 
ser entendidos como quase-religiões capazes de oferecer novas “ontologias da ordem” 
tendentes a substituir o Estado de Direito e a democracia, conforme nota Richard Potz 
no prefácio de Secular Religion (KELSEN, 2012, p. VII-X).

À semelhança de Michel Onfray (2006), Kelsen (2012, p. 230) vê na histó-
ria da filosofia um antagonismo fundamental e radical que opõe os pensadores 
realistas e os idealistas. Por isso, a associação entre religião e Modernidade é 
não só perigosa, mas também epistemologicamente falsa, eis que o pensamen-
to moderno só pôde nascer mediante sua emancipação do campo do sagrado.  
Kelsen lança mão do velho princípio da pureza, característico de sua Teoria Pura 
do Direito (KELSEN, 1960), para atacar a “teologia político-científica” de Voegelin. 
Assim como é necessário separar Direito e Justiça para uma cognição realista da 
experiência jurídica, é preciso separar o pensamento moderno de suas pretensas 
raízes religiosas. Nas palavras de Kelsen (2012, p. 271): 

5 � “Trata-se de um movimento regressivo, do qual o livro de Voegelin e toda a literatura à qual ele 
pertence é testemunha. Tal movimento tende a transportar o espírito da Idade Média para os tempos 
modernos. ‘Volte para Deus!’, dizem esses autores à ciência moderna. Mas Deus parece ser mais 
progressista do que eles. Quando as trevas cobriam a face do abismo, ele disse: ‘Faça-se a luz!’ Por 
outro lado, eles querem que as trevas prevaleçam novamente. Tal tentativa não permanecerá sem 
desafio” (tradução livre).
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Science can only describe and explain; it cannot justify reality. It has the 
immanent tendency to be independent of politics and, as a rational and 
objective cognition of reality, cannot presuppose in the description and 
explanation of its object the existence of a transcendent authority beyond 
any possible human experience.6 

Contra os que julgam exageradas suas reservas, entendendo que o assunto tra-
tado em Secular Religion seria de pouca ou nenhuma importância, Kelsen aduz que 
a sacralização de doutrinas políticas e científicas vem se tornando algo usual, com o 
que o Ocidente gradualmente perde sua autonomia diante do absoluto, regredindo 
a uma era em que o poder não era racionalmente pensado e controlado.

Após a introdução em que apresenta seus adversários e suas principais posi-
ções teóricas (KELSEN, 2012, p. 3-15), Kelsen discute o problema da busca de pa-
ralelismos entre a religião de um lado e, do outro, a filosofia, a ciência e a política, 
revelando os dois principais riscos existentes em tal operação: 1) a tendência a 
superestimar similaridades e a subestimar – ou até mesmo ignorar – diferenças; 2) a 
inclinação a ver identidade onde há apenas aparências analógicas devidas ao uso de 
termos amplos e equívocos – tais como “revolução”, “liberdade” e “progresso” – na se-
ara religiosa e naquela característica da filosofia, da ciência e da política modernas. 
Para exemplificar, tanto o marxismo quanto o positivismo sociológico comteano são 
vistos como filosofias da história cristãs porque se fundariam na ideia de evolução 
linear, perspectiva que, segundo Voegelin e outros autores, é nitidamente cristã por 
se opor ao tempo circular dos gregos, no qual inexiste a noção de progresso. Por 
meio de análises cuidadosas, Kelsen demonstra que teses como essa se fundam em 
paralelismos superficiais e muitas vezes exclusivamente verbais. De fato, o conceito 
de “progresso” próprio do pensamento cristão, de matriz espiritual e escatológica, é 
bem diferente da concepção inegavelmente ateia e materialista que caracteriza as 
teorias de Marx e de Comte.

A obsessiva busca de paralelismos entre a religião e teorias científicas ra-
cionalistas e laicas como as de Marx e de Comte caracteriza a mentalidade cristã 
totalitária, incapaz de conceber um mundo criado por um Deus todo-poderoso no 
qual o ateísmo realmente exista. Para o cristão, o ateísmo é apenas uma crença 
inconsciente em Deus; todas as ideias humanas, mesmo as mais claramente antir-

6 � “A ciência pode apenas descrever e explicar, nunca justificar a realidade. Ela tem a tendência imanente 
de ser independente da politica e, como cognição racional e objetiva da realidade, não pode pressupor 
na descrição e na explicação de seu objeto a existência de uma autoridade transcendente para além 
de toda experiência humana possível” (tradução livre).
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religiosas, são, na verdade e magicamente, produtos da vontade de Deus (KELSEN, 
2012, p. 194). Se radicalmente compreendida, a tese das religiões seculares acaba 
por afirmar que todas as ideias filosóficas, científicas e políticas são, no fundo, 
teológicas. Mas uma hipótese capaz de provar tudo acaba, no fim, nada provando. 
Ademais, a leitura teológica do mundo parte de um dado incomprovável, qual seja, 
a existência de um ser criador que transcende a experiência humana. Segundo 
Kelsen, a crença em deuses é o elemento característico de todas as religiões, o que 
decididamente as separa da filosofia, da ciência e da política modernas. Alguns au-
tores poderiam objetar e sustentar que do mesmo modo que a existência de Deus 
não pode ser provada, também sua inexistência é imune ao método científico.  
A esses Kelsen diria que a ciência não busca comprovar nada, mas tão-somente 
descrever a realidade objetivamente dada. No atual estágio de cognição da es-
pécie humana, “Deus” não é mais do que um monossílabo de grande sucesso, tal 
como o define o escritor argentino Adolfo Bioy Casares.

4 Kelsen, Schmitt e Voegelin 

Schmitt é um dos primeiros autores a sofrer a crítica de Kelsen em Secular 
Religion. Sua famosíssima tese, com a qual abre a Politische Theologie, é que todos 
os principais conceitos da teoria política moderna são conceitos teológicos secula-
rizados (SCHMITT, 1922, p. 37). A fortuna de tal intuição de Schmitt já é proverbial, 
tendo inspirado obras influentes como a de Giorgio Agamben (2011), que atual-
mente pretende superar Schmitt ao propor em seu novo livro o que ele chama de 
“teologia econômica”, ideia segundo a qual a vivência social do mundo ocidental 
deve-se à teoria da administração – e não à teologia propriamente dita – desen-
volvida pelos teólogos cristãos medievais. Pois bem, para Kelsen a tese original 
de Schmitt é inaceitável, dado que ele não comprova, conforme prometera, que 
os principais conceitos políticos modernos derivam da teologia. Na verdade, Sch-
mitt se limita a descrever nesses moldes apenas a soberania. Ademais, seu con-
ceito de soberano como aquele que decide sobre o estado de exceção (SCHMITT, 
1922, p. 9) parece ser completamente inútil, eis que, ao contrário de Schmitt, Kelsen 
não admite que a exceção possa comprovar algo, papel que sempre cabe à regra.  
Kelsen (2012, p. 18) afirma que há Constituições que não prevêem o estado de 
exceção. Caso a teoria de Schmitt fosse aplicável, seria necessário concluir que os 
Estados organizados por tais Constituições não são soberanos, o que é absurdo.  
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Kelsen (2012, p. 19) afirma que o método comparativo do qual Schmitt e outros te-
óricos abusam acaba se deteriorando e se transformando em mero verbalismo vazio.

Kelsen (2012, p. 17) admite que a busca por paralelismos em problemas carac-
terísticos de diferentes campos do conhecimento é algo legítimo e de indubitável 
valor científico. Ele próprio confessa que utilizou tal procedimento em alguns textos 
dos anos 20 nos quais discutiu a similaridade existente entre os conceitos centrais 
da teoria do Estado e os da teologia cristã, demonstrando o caráter eminentemente 
conservador e ideológico do pensamento político-jurídico tradicional. Kelsen cita 
seu trabalho de 1922, Der soziologische und der juristische Staatsbegriff (KELSEN, 
1922), ao qual podemos agregar seu importante artigo Gott und Staat (KELSEN, 
1922-1923, p. 281-284), o qual apresenta inúmeras coincidências em relação à 
tese da teologia política de Schmitt. Criticada em 1964, tal postura metodológica 
certamente parecia mais aceitável para o jovem Kelsen em 1922, quando o compa-
rativismo entre religião, filosofia, ciência e política não tinha ainda se degenerado 
e assumido a forma polêmica que o velho Kelsen se sentiu obrigado a denunciar e 
a combater. Talvez fazendo uma tardia mea culpa, Kelsen aduz que a aproximação 
entre política e religião em seus escritos dos anos 20 se deu apenas para criticar, a 
partir de um ponto de vista epistemológico, o tradicional dualismo que opõe Direito 
e Estado, posição novamente assumida em suas obras maduras, conforme se vê na 
General Theory of Law and State (KELSEN, 1945).

De qualquer forma, a mudança de atitude de Kelsen em relação à tese da te-
ologia política não configura uma desonestidade intelectual. Ao contrário de poli-
tólogos como Schmitt e Voegelin, ele efetivamente jamais pretendeu fundar uma 
teologia política, fazendo com que estruturas político-científicas dependam da acei-
tação de verdades transcendentes. Aliás, é típica da maneira de pensar de Kelsen 
uma extrema cautela no que diz respeito à busca de vínculos necessários entre 
ideias pertencentes a campos diversos do saber. Lembremo-nos de sua célebre te-
oria relativa à vinculação entre absolutismo político e absolutismo filosófico de um 
lado e, de outro, entre relativismo político e relativismo filosófico (KELSEN, 1913, 
p. 1-26; KELSEN, 1933). De acordo com Kelsen, há uma tendência empiricamente 
verificável – e não um vínculo necessário – que leva autores que acreditam em 
valores absolutos – v.g., Platão, Tomás de Aquino e Hegel – a justificar práticas po-
líticas autoritárias. Por outro lado, pensadores que concebem valores relativos, tais 
como os sofistas e Kant, normalmente se inclinam para a defesa de regimes demo-
cráticos. Kelsen (2012, p. 257-270) retoma essa aproximação no capítulo final de  
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Secular Religion para demonstrar que o efetivo objetivo de teóricos como Voegelin 
não é apenas um retorno à teologia, mas principalmente à teocracia: 

If there is any relation at all between the religion of men and their political 
attitude, it can be seen in the fact that men, who believe in a God who rules 
the world without its consent, as an absolute autocrat, are more inclined 
to accept as well an autocratic government by other men than atheists 
or religiously indifferent people. There can be little doubt that in modern 
times democratism goes hand in hand with emancipation from religion. 
(KELSEN, 2012, p. 268-269)7

Depois de apontar os perigos inerentes ao método comparativo que unifica  
Modernidade e Cristianismo, Kelsen analisa a doutrina do progresso e suas supostas 
relações com a escatologia cristã, bem como as teologias da história de Joaquim de 
Flora e de Santo Agostinho que, segundo Voegelin, teriam inspirado as predições 
pseudocientíficas do positivismo de Comte e do comunismo de Marx. Há ainda um 
capítulo dedicado à discussão do gnosticismo, heresia cristã que, de acordo com Kel-
sen, Voegelin não compreendeu muito bem, eis que ela jamais poderia dar origem a 
qualquer movimento coletivo. Com efeito, o gnosticismo é abertamente antissocial 
e individualista, representando uma ala radicalíssima do cristianismo que aposta 
tudo na absoluta transcendência de Deus, o qual não se manifestaria neste mundo 
material criado por um demiurgo inferior e maligno (JONAS, 1963). 

Após esses passos iniciais, Kelsen passa a apresentar e a rebater os argumentos 
que tendem a ver certas doutrinas científicas modernas como religiões seculares. É 
interessantíssimo observar o rigor de Kelsen, que defende teorias contra as quais 
lutou cientificamente durante toda sua vida – tal como o marxismo – e que agora 
se veem ameaçadas pela argumentação falseadora de Voegelin e de outros teóricos. 
A defesa que Kelsen (2012, p. 163-197) faz da doutrina econômica de Marx é tão 
rigorosa e consistente que, segundo alguns, teria sido uma das principais razões 
que impediram a publicação de Secular Religion em 1964 nos Estados Unidos da 
América, eis que poderia levantar dúvidas sobre as posições políticas do judeu emi-
grado Kelsen, o que certamente não era aconselhável no auge da guerra fria e no 
contexto da paranoia gerada pelo macarthismo. Também se revelam extremamente  

7 � “Se há qualquer relação entre a religião de um homem e sua atitude política, ela pode ser vista no fato 
de que os homens que acreditam em um Deus que governa o mundo sem seu consentimento, como 
um autocrata absoluto, são mais inclinados para aceitar um governo humano autocrático do que ateus 
ou pessoas religiosamente indiferentes. Não há dúvida de que nos tempos modernos a democracia 
anda de mãos dadas com a emancipação da religião” (tradução livre).
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importantes os dois capítulos que Kelsen (2012, p. 199-249) dedica a Nietzsche, 
filósofo que até então não havia sido por ele analisado em sua longa obra e que em 
Secular Religion é visto como autor de “esplêndidos” textos.

5 Kelsen, Nietzsche e Heidegger 

Uma surpresa adicional é a análise de Kelsen (2012, p. 225-249) da leitura 
metafísica que Heidegger faz da obra de Nietzsche , com o que testemunhamos pela 
primeira vez um tenso debate entre ambos os autores, tão distantes em tudo e tão 
igualmente indispensáveis para a contemporaneidade. Segundo Kelsen, com sua 
doutrina do velamento e do desvelamento, Heidegger é capaz de provar qualquer 
tese, eis que todas as objeções e absurdos que sustentar – tal como a ideia de que 
Nietzsche é um metafísico – podem ser classificados como elementos de um saber 
original que o próprio pensador analisado desconhece. Kelsen aduz que o pensa-
mento de Heidegger é expresso em uma linguagem hermética, difícil até mesmo 
para leitores alemães, de modo que, para além de sua habitual dificuldade, muitas 
vezes ela nada tem a comunicar. Ademais, Heidegger amplia conceitos de manei-
ra muito perigosa, conferindo a termos tradicionais como “metafísica” sentidos que 
apenas ele próprio compreende. 

É verdade que Kelsen não participa da visão de mundo heideggeriana, razão 
pela qual algumas de suas críticas acabam sendo inócuas, dado que partem de pré-
-compreensões próprias do positivismo jurídico, corrente que Heidegger não hesi-
taria em classificar como mera técnica, ou seja, um saber científico que não está à 
altura da filosofia, cujo único problema é a questão do Ser (Sein) e do Sendo (Seiend). 
Contudo, não podemos deixar de reconhecer que boa parte do pensar heideggeriano 
não passa de jogos de palavras, peculiaridade que não escapa a Kelsen (2012, p. 
232), que o acusa de ser um pensador tautológico ocupado com trivialidades. Assim, 
quando Heidegger afirma que “as a mere reaction it [Nietzsche’s philosophy], as all 
‘anti-’, necessarily is imprisioned in the essence of that against wich is directed” (apud 
KELSEN, 2012, p. 234)8, Kelsen (2012, p. 235) objeta que “what Heidegger says 
about the transcendental and its relation to empirical reality is not Nietzsche’s, it is 

8 � “como uma mera reação, ela [a filosofia de Nietzsche], bem como todos os ‘anti-’, necessariamente está 
aprisionada na essência daquilo contra o qual é direcionada” (tradução livre).
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Heidegger’s philosophy, that is exactly that type of metaphysical speculation wich 
Nietzsche stigmatizates as nonsense”9. 

Embora dura, a crítica de Kelsen dedicada à “leitura” heideggeriana de Nietzsche 
é bastante atual. Em um tempo como o nosso, quando vicejam a anarquia metodo-
lógica e a impostura intelectual, é sempre salutar ver um autor clássico nos indicar 
que há limites para a hermenêutica, não sendo o renome ou a obscuridade com que 
se expressa um pensador garantias suficientes para crermos em suas palavras. A 
ciência não parte e nem pretende chegar a crenças, limitando-se apenas aos dados 
postos na realidade objetiva. E no que diz respeito a Nietzsche, tais dados são suas 
próprias obras, nas quais ele afirma, entre outras ideias polêmicas: 

God is a too palpaby clumsy solution of things; a solution which shows 
a lack of delicacy towards us thinkers – at bottom He is realy no more 
than a coarse and rude prohibition of us: “you shall not think!”(NIETZSCHE, 
1911, p. 2); Do not let anyone suggest Plato to me. [...] the Platonic dia-
logue – this revoltingly self-complacent and childish kind of dialetics – to 
exercise any charm over you, you must never have read any good French 
authors – Fontenelle for instance. Plato is boring. In reality, my distrust of 
Plato is fundamental. I find him so very much astray from all the deepest 
instincts of the Hellenes, so steeped in moral prejudices, so pre-existently 
Christian – the concept of ‘good’ is already the highest value with him – 
that rather than use any other expression I would prefer to designate the 
whole phenomenon Plato with the hard word “superior swindle” or, if you 
would like it better, “idealism” (NIETZSCHE, 1915, p. 113); Nobody should 
believe that Plato, if he lived in our time and had Platonic views, would be a 
philosopher; he would be a religious madman (NIETZSCHE, 1956, p. 225); 
Everything absolute belongs to pathology (NIETZSCHE, 1911, p. 98).10 

9   �“O que Heidegger diz sobre o transcendental e sua relação com a realidade empírica não retrata a 
visão de Nietzsche, mas sim a filosofia de Heidegger, que é exatamente aquele tipo de especulação 
metafísica que Nietzsche estigmatiza como nonsense” (tradução livre).

10 � “Deus é uma solução perceptivelmente desajeitada das coisas; uma solução que revela certa falta 
de delicadeza em relação a nós, pensadores – no fundo, Ele realmente não é mais do que uma rude 
e grosseira proibição dirigida a nós: você não deve pensar!; Que ninguém sugira Platão para mim. 
[...] Para que o diálogo platônico – essa revoltante espécie de dialética autocomplacente e infantil 
– exerça qualquer encanto sobre ti, é preciso que nunca tenhas lido qualquer bom autor francês – 
Fontenelle, por exemplo. Platão é entediante. Na verdade, minha desconfiança em relação a Platão 
é fundamental. Julgo-o tão desviado dos mais profundos instintos dos helenos, tão impregnado de 
preconceitos morais, tão pré-existentemente cristão – o conceito de “bom” já é, para ele, o valor 
mais elevado – que, ao invés de usar qualquer outra expressão, eu preferiria, para designar todo 
o fenômeno Platão, utilizar a dura palavra “fraude superior” ou, se preferires, “idealismo; Ninguém 
deveria acreditar que, se Platão vivesse no nosso tempo e tivesse pontos de vista platônicos, seria 
um filósofo: ele seria um louco religioso; Tudo que é absoluto pertence à patologia” (tradução livre).
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Ora, classificar o pensador que escreveu tais linhas como um cristão metafísico 
de matriz platônica, ainda que não-assumido, é não só um erro grosseiro, uma misti-
ficação gigantesca, mas até mesmo um desrespeito à difícil trajetória intelectual de 
Nietzsche, a qual o levou a assumir todos os riscos e a pagar todos os preços.

6 Conclusão 

A base comum de todas as “releituras” criticadas por Kelsen se funda no ar-
gumento segundo o qual a crença na razão é, afinal de contas, apenas mais uma 
crença, motivo pelo qual não é mais ou menos válida que a crença na Trindade, em 
Alá ou na doutrina da reencarnação. É óbvio que tal argumento envolve uma grave 
falácia, dado que o racionalismo do qual se originou a ciência moderna não é uma 
finalidade. Ao contrário das verdades religiosas, o racionalismo é um meio, ou seja, 
um método, e por isso não tem qualquer sentido absoluto, pressupondo antes o re-
lativismo, a testagem, a mutabilidade e a falsificabilidade de suas conclusões, para 
usarmos um termo feliz cunhado por Karl Popper. 

Quando se trata de fazer filosofia, ciência e política em sentido próprio, não há 
qualquer credo quia incredibile semelhante ao que orienta as práticas teológicas e 
religiosas, dado que a razão humana não é um ente, uma coisa ou um ser, mas sim 
um conjunto heterogêneo de processos comprovadamente limitados. Desvestida de 
mitologias, a razão se revela enquanto meio provisório, frágil e sujeito a periódicas 
calibragens cuja única finalidade é resolver problemas humanos concretos. A razão 
em si mesma não pode ser uma crença, mas apenas o nome mais ou menos simples 
e consensual que damos a uma série de operações mentais e experimentais caracte-
rísticas do animal humano. Portanto, a crença na razão é uma ideologia nitidamente 
contraditória, dado que crer pressupõe, em certa altura, a suspensão da crítica. Toda-
via, quando se suspende a crítica, ainda que por um breve momento, já não se está 
mais no terreno da razão, mas sim no mundo inexplicável da fé.

Secular Religion é, assim como outras obras de Kelsen, uma rigorosa defesa da 
ciência moderna, do relativismo e da democracia. Ao final da obra, o que sobre-
tudo nos impressiona é o vigor de Kelsen. Já ancião, chegando aos oitenta anos, 
ele foi capaz de realizar extensas e difíceis pesquisas bibliográficas para defen-
der, uma vez mais, seus pontos de vista libertários e antidogmáticos. Tem razão 
o Papa Bento XVI, que antes de mentir sobre a suposta mudança de posição de 
Kelsen, elogiou-o por ser capaz de ter “pensamentos razoáveis” em sua velhice.  
Entretanto, o pensar do velho Kelsen se orientou não para uma suposta conversão 
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católica, como quer o Papa, mas para a defesa de autores que, muito diferentes entre 
si e até mesmo hostis em relação a várias teses kelsenianas, auxiliaram o Ocidente a 
se libertar dos fantasmas do fanatismo e da teocracia. É realmente uma triste ironia 
histórica o fato de o próprio Kelsen sofrer hoje nas mãos do Papa o mesmo tipo de 
falaciosa “reinterpretação” religiosa da qual ele tentou livrar Comte, Marx, Nietzsche 
e muitos outros. Na falta de defensores de Kelsen diante da autoridade religiosa 
– que posa de filósofo do direito para melhor denegrir-lhe a memória e a obra –,  
deixemos que ele próprio responda ao Papa. A Bento XVI, segundo o qual Kelsen 
teria afirmado em seus últimos anos que o valor é imanente à realidade graças à 
vontade de Deus, poderia ser dirigida a seguinte passagem de Secular Religion:

The view that value is imanent in reality and that consequently human re-
ason can infer from that which is that which ought to be, is in rationalistic 
thinking certainly not a derivation of theological speculation. It is rather 
the result of overestimating the faculties of human reason, a tendency whi-
ch originates not in a dependency on, but in the antagonism to, theology 
and metaphysics (KELSEN, 2012, p. 43).11

11 � “A visão de que o valor é imanente à realidade e que, consequentemente, a razão humana pode 
inferir do que é o que deve ser, certamente não é, no pensamento racionalista, uma derivação de 
especulações teológicas. Ao contrário, trata-se do resultado da sobrevalorização das faculdades 
da razão humana, tendência que não se origina da dependência, mas do antagonismo diante da 
teologia e da metafísica” (tradução livre).
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